G:\Rattner 2001\textos 2001\Por uma nova Ordem Mundial.doc

POR UMA NOVA ORDEM MUNDIAL

Henrique Rattner

rattner@abdl.org.br
FEA/USP e

ProLides/ABDL

A Crise da Ordem Mundial

Antecedentes Históricos

Integração e Fragmentação

Nota sobre a Integração da América do Sul

São Paulo, maio de 2001.

A Crise da Ordem Mundial

Há 25 anos, organizamos e coordenamos um seminário internacional, com o mesmo título, na Escola de Administração de Empresas da Fundação Getulio Vargas, em São Paulo. Os anais do seminário, do qual participaram, entre outros, o atual presidente do Brasil, ministros e o futuro conselheiro para a segurança nacional dos Estados Unidos, foram publicados sobre forma de livro (A Crise da Ordem Mundial – Henrique Rattner (org.). Editora Símbolo, São Paulo, 1976). Durante uma semana, foram travados intensos debates sobre os destinos do mundo, sob a atenta vigilância dos agentes do  DOPS e da 5ª Seção do II Exército. Passado um quarto de século, a releitura dos pronunciamentos e debates não é ditada apenas por puro interesse acadêmico. Impõe-se a comparação e a confrontação com a evolução real, identificando as forças atuantes e seus respectivos discursos e visões ideológicas.

Mais do que um mero retrospecto sobre a história procuramos desvendar os rumos e tendências imanentes à dinâmica das relações políticas e econômicas internacionais. Afinal, o que ocorreu neste último quartel do século vinte e em que afetou as nossas perspectivas e previsões para imprimir novos rumos às ações políticas?

A lista é extensa e, para fins de nossa análise, limitar-nos-emos aos fatos de maior impacto. O fim da década dos setenta viveu o segundo choque do petróleo, com efeitos desastrosos na balança comercial e de pagamentos dos assim chamados “países em desenvolvimento”. A acumulação dos petrodólares, posteriormente esbanjados pelos potentados do Oriente Médio e a plutocracia latino americana (Venezuela, México), sem falar dos cem bilhões de dólares torrados na guerra Iran–Iraque, contribuíram para a expansão e estabilidade das economias capitalistas ocidentais, enquanto para as do Terceiro Mundo, inauguraram a “década perdida”. Paradoxalmente é neste período que se inicia uma onda aparentemente irreversível de queda de regimes ditatoriais e militares, na América Latina, na Ásia e, também, na África. 

O ápice deste movimento deu-se com a queda e sucessiva fragmentação do império soviético, reduzindo a Rússia à posição de uma potência de segunda grandeza, apesar dos milhares de ogivas nucleares armazenadas em seu território, enquanto abriu o caminho para a hegemonia norte-americana, como única e absoluta superpotência.  Significaria esta evolução (ilustrada pela guerra contra o Iraque, em 1990 e a intervenção em Kosovo, em 1999), que entramos definitivamente, na era da “pax americana”? 

Talvez mais importante do que o novo equilíbrio militar e geopolítico, afigura-se a expansão e a penetração da doutrina conotada de neoliberalismo, sob os esforços conjuntos dos governos Reagan e Thatcher. A política e as diretrizes da ESAP – política de ajuste econômico estrutural impostas pelas organizações financeiras multilaterais, particularmente após o “Consenso de Washington”, enquanto passaram a pesar crescentemente nas discussões sobre políticas macroeconômicas dos países periféricos, tiveram efeitos desastrosos sobre a qualidade de vida das populações mais pobres e marginalizadas do mundo. A desarticulação das economias comunitárias rurais e de pequenas indústrias caseiras no meio urbano, foi agravada pela introdução totalmente descontrolada de novas tecnologias, baseadas em micro-eletrônica, fibras óticas e sistemas de comunicação via satélites. O resultado combinado produziu uma queda vertiginosa do nível de emprego em praticamente todos os setores de atividade econômica, com o conseqüente enfraquecimento dos movimentos sindicais e das reivindicações salariais dos trabalhadores.

A onda crescente de desemprego, estimado em 30 milhões nos países desenvolvidos, membros da OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico), enquanto no mundo “em desenvolvimento”, o número de desempregados e subempregados alcança centenas de milhões. Além dos efeitos psicológico e social devastadores na vida dos indivíduos, seus familiares e comunidades, o desemprego crônico de amplos contingentes da força-de-trabalho repercute também negativamente nas respectivas economias nacionais. Tomando os efeitos de políticas macroeconômicas perversas com os da política salarial e trabalhista, sob forma de flexibilização e precarização dos contratos de trabalho, ocorre uma transferência de parcelas crescentes da renda nacional para o capital, com as proporcionais perdas na renda do trabalho. A compressão dos salários e rendimentos do trabalho associada à alta taxa de juros e a remessa ao exterior a título de juros, dividendos, royalties, e o pagamento do principal da dívida externa, tem um poderoso efeito recessionista. Reduzindo a renda disponível nas mãos da população, cai a demanda, a produção, a arrecadação de impostos, numa espécie de circulo vicioso, arrastando nessa tendência recessiva, também a poupança e os investimentos.

Estranho, neste contexto, o papel do Estado, cujas políticas parecem cada vez mais teleguiadas e monitoradas pelo FMI, tanto nos países “emergentes”, quanto nos “submersos”, atrasados em seu desenvolvimento econômico, social, e político. Enfrentar a fuga de capitais com medidas recessivas – reduzir o déficit fiscal, via corte de gastos e altas taxas de juros- não tem produzido os efeitos esperados (ingresso de capital produtivo, com investimentos a longo prazo) em nenhum dos países afetados pela crise. Entretanto, os governos teimam em apostar no retorno do capital internacional, deixando claro que não acreditam na capacidade de auto-ajuda, via um processo de elevação e distribuição melhor da renda per capita interna, e sua canalização para a poupança e investimentos nacionais. Nesta política macroeconômica alternativa, caberia ao capital estrangeiro uma função meramente suplementar e sempre orientado, quanto ao setor e a localização dos investimentos e as tecnologias aplicadas, pelo Estado, mentor do processo.

O fracasso do modelo desenvolvimentista das elites latino americanas não será redimido com uma aliança com as elites hegemônicas na ALCA. Suas políticas econômicas são incompatíveis com as aspirações da maioria da população, carente e marginalizada. Não advogamos contra a integração regional e internacional, mas rejeitamos sua imposição “por cima” que tende a agravar a assimetria social e a divisão da humanidade entre uma minoria rica e poderosa, e a massa de desprivilegiados e excluídos.

A construção de um projeto alternativo baseado nas premissas de cooperação, solidariedade e justiça social, irá inaugurar o regime de democracia participativa, em substituição à coerção mediante o marketing político e a manipulação da opinião pública.

O neoliberalismo em ascensão no final do século vinte enfraqueceu o potencial democrático da luta pelos direitos humanos, característica central de nossa época, ao dividir a estratégia em três etapas: a primeira, privilegiada pelos movimentos e organizações do Terceiro Setor.

Enfatiza a importância dos direitos civis, em detrimento da segunda – a luta pelos direitos políticos. Ainda mais relegada e residual fica a terceira etapa – a dos direitos sociais e econômicos. Os movimentos em prol da emancipação do toda a humanidade procuram resgatar a natureza e dinâmica indissoluvelmente interligada das três dimensões, desde os direitos ao emprego, saúde, educação, até a liberdade, democracia e justiça social. O conjunto dessas reivindicações constitui a alternativa ao modelo neoliberal. Conquistar o poder do Estado talvez seja condição necessária, mas nunca será suficiente se a sociedade não for transformada. O desafio reside na construção de um mundo novo, repleto de alternativas que contemplem  a todas as organizações e movimentos, em sua diversidade. Nas palavras de Boaventura de Souza Santos, ...” o que está em causa é uma globalização contra hegemônica em que caibam várias concepções de emancipação social” ( Folha de S.Paulo – 22/4/01).

Antecedentes Históricos

A expansão do sistema capitalista, a partir do Renascimento e os descobrimentos ultramarinos modificaram profundamente o mapa mundi, alterando fronteiras geográficas e políticas.  No fim da Guerra dos Trinta Anos (1618 –1648) existiram no continente europeu centenas de unidades políticas mais ou menos independentes. No início do século 19, em conseqüência das guerras napoleônicas e o Congresso de Viena, este número foi reduzido a poucas dezenas de países, particularmente após a unificação da Itália e da Alemanha. Essa tendência centrípeta e concentradora de territórios sob a tutela de governos colonizadores e imperiais, sofreu uma inversão violenta com a descolonização no período que seguiu ao fim da Segunda guerra mundial. Na criação da Organização das Nações Unidas assinaram a Carta 47 representantes de países vedando-se o acesso aos “derrotados”. A descolonização na África, Ásia e no Caribe resultou na emergência de dezenas de estados nacionais, refratários ao agrupamento em federações.

A fragmentação do império britânico deu origem à Índia e ao Paquistão, que posteriormente resultou, na sua parte oriental, na criação do Bangladesh. Esse movimento centrífugo sofreu novo impulso com a implosão da ex – União Soviética que se transformou em 16 estados, compondo a Comunidade de Estados Independentes. Processo semelhante ocorreu na ex-Federação Iugoslava que se fragmentou em seis países, enquanto persistem pressões para criar novos estados no Kosovo e em Montenegro. Identicamente, a Rússia está enfrentando conflitos e resistência no Cáucaso e na Ásia Central, onde se alastra o fundamentalismo islâmico. Acrescentando os minúsculos estados no Pacífico, chega-se a quase 200 estados membros das Nações Unidas, nesta fase de acentuada globalização econômica e financeira.

A busca de uma nova ordem mundial no século vinte surgiu como resposta ao nacionalismo exacerbado que tinha estado na origem de duas guerras mundiais, causando verdadeiras hecatombas e deixando dezenas de milhões de refugiados, desabrigados física e mentalmente mutilados, em conseqüência de anos de operações bélicas. Diante da ineficácia das antigas alianças para manter a precária balança de poder, idealizou-se um órgão capaz de assumir a tarefa de manter a paz e garantir a segurança de todos os países, membros da comunidade internacional. Assim, nasceu em 1919, a Liga das Nações, com sede em Genebra e, dois anos mais tarde, foi estabelecida a Corte Internacional da Justiça, em Haya, Holanda. Contudo, a Liga das Nações, baseada no princípio de cada país ter um voto e poder de veto, mostrou-se incapaz de chegar a um consenso em decisões importantes referentes a guerra e paz. Apesar da iniciativa para sua criação ter partido do presidente norte-americano Woodrow Wilson, os EUA ficaram por fora da Liga das Nações que permaneceu excessivamente eurocêntrica. A seqüência de fracassos da Liga em preservar o status quo face à agressividade dos regimes autoritários, é impressionante. Com a consolidação do fascismo na Itália, a ascensão do nazismo na Alemanha e o fortalecimento da ala militarista no Japão, a Liga mostrou-se incapaz de mobilizar e motivar os governos dos outros países, para estabelecer um consenso de como deter a onda de agressão e guerras contra países mais fracos. A título de exemplo apenas, convém lembrar a conquista militar da Manchúria e outras partes da China, pelo Japão; a guerra travada pelos exércitos de Mussolini nas terras inóspitas da Abissínia, e as sucessivas ocupações militares nazistas da Renânia, do Saar, da Áustria, de parte da Tchecoslováquia, até a invasão da Polônia e a eclosão da segunda guerra mundial, em 1939. A política de “apaziguamento”, das potências ocidentais, cedendo territórios em troca de promessas dos alemães, enterrou definitivamente a Liga das Nações, como símbolo e concretização de uma comunidade internacional, capaz de manter a balança de poder entre as potências e impedir a irrupção de conflitos generalizados.

A demanda por um órgão de segurança coletiva ressuscitou após a segunda guerra mundial, com base na cooperação, é verdade, de curta duração, entre as potências ocidentais e a ex-URSS. A “guerra-fria” entre as duas superpotências colocou em cheque a missão pacificadora das Nações Unidas, já no nascedouro. A criação do Conselho de Segurança, com o direito ao veto dos cinco países “vencedores”, prenunciou a impotência da organização, nas crises futuras.

O precário equilíbrio de terror estabelecido entre as duas superpotências armadas com milhares de ogivas nucleares, entrou em crise no momento de maior tensão, com a ameaça de um conflito aberto, como por exemplo, a guerra dos foguetes, em Cuba, em 1961.

Mas, afastado o perigo de uma conflagração total, não foi possível controlar ou deter os inúmeros conflitos armados em âmbito local ou regional, de natureza étnica, religiosa ou nacionalista. Incidentalmente, foram os próprios países desenvolvidos que forneceram armas e continuaram a abastecer com equipamentos bélicos dos mais sofisticados, as tropas rebeldes, irredentistas e, também, as governamentais, nas diversas partes do mundo, constantemente convulsionadas.

É sobejamente conhecido o fluxo ininterrupto de armamentos pesados ao Iraque, alimentado pelas potências ocidentais, a fim de deter a expansão dos xiitas iranianos. Após dez anos de guerra Iran-Iraque, na qual foram torrados cem bilhões de dólares das receitas de petróleo, o Iraque ainda tinha armas e ânimo para lançar-se na “guerra do Golfo”, ocupando o Kuait. Se, naquela ocasião, os Estados Unidos conseguiram o apoio das Nações Unidas e o engajamento de vários países nas ações militares, o mesmo consenso não foi mais estabilizado nas sucessivas investidas bélicas do Iraque e, mais recentemente, na intervenção militar contra a Sérvia, conduzida pela OTAN – Organização do Tratado do Atlântico Norte. Enquanto centenas de milhares de habitantes de Kosovo procuraram refugiar-se nos países vizinhos, as tropas da Sérvia mantiveram sua agressão, em desafio às resoluções dos Conselhos da União Européia, e das Nações Unidas.

Por outro lado, as Nações Unidas declararam solenemente, sucessivas “décadas de desenvolvimento”, durante as quais seriam canalizados recursos para os países subdesenvolvidos. Idealmente, os países ricos destinariam 0,7% de seu PIB (produto interno bruto) à ajuda ao desenvolvimento dos países pobres. Mesmo incluindo o fornecimento de armas e o treinamento de forças militares e paramilitares para conter a ameaça de expansão do Comunismo, poucos países conseguiram cumprir a meta de 0,7%. Os resultados dessa política, certamente decepcionante para as populações dos países subdesenvolvidos, permitiram a expansão das economias europeias e norte-americana, por longos períodos, nesta segunda metade do século vinte. Seu crescimento econômico praticamente ininterrupto, acompanhado por um sistema de distribuição de renda mais eqüitativo, conquistado pela ação dos sindicatos e dos partidos políticos da esquerda, lançaram as bases para a  democracia política e o Estado de bem estar social (Welfare State) no mundo ocidental. 

A reversão dessas tendências, com o advento dos governos Reagan, nos EUA, e Thatcher, na Grã-Bretanha levaram à imposição de uma política econômica ditada pelos interesses do grande capital. A exigência de equilíbrio fiscal e do controle da inflação, como supostos pilares de uma economia sadia, teve como conseqüência o enfraquecimento financeiro do Estado, e seu afastamento paulatino das políticas sociais. A deterioração da qualidade de vida em todos os setores da sociedade, o aumento constante de desempregados, desabrigados e privados do mínimo necessário para a sobrevivência, fortaleceu e alimentou o movimento emergente das ONGs, não mais restritas ao meio ambiente, mas também invadindo as áreas social e política.

Integração e Fragmentação

A dinâmica das relações internacionais manifesta-se por fenômenos e tendências freqüentemente contraditórias. Indubitavelmente, ocorre um movimento poderoso de integração econômico-financeira impulsionado pelas necessidades de expansão do grande capital e facilitado por uma série de inovações tecnológicas, de enorme impacto nos sistemas produtivos.

O desenvolvimento desigual e os diferentes graus de maturidade alcançados pelas sociedades em desenvolvimento nos diversos continentes, resultaram nos processos paradoxos de integração e fragmentação. Surgem as formas de associação econômica regional, como a NAFTA, União Européia, Mercosul e outras, em fase de gestação. Por outro lado, multiplicam-se os movimentos de afirmação étnica, religiosa ou nacionalista, desafiando as autoridades políticas estabelecidas. Nos casos da ex-URSS e da ex-Iugoslávia, os movimentos separatistas resultaram em confrontações violentas, guerras e massacres de populações civis indefesas. Mas, mesmo nos países da União Européia, o separatismo nacionalista dos bascos ou dos escoceses, ou a autonomia econômica pretendida pelo partido da Lombardia, no norte da Itália, tem ressurgido em plena era de integração regional.  

É na confrontação dessas tendências e atores que se processa a transição acidentada em direção a uma nova ordem mundial, de um mosaico multicolorido e heterogêneo de  Estados-Nações soberanos, ciosos de uma autonomia ilusória e supostamente garantida por um aparato bélico considerável, para a convivência civilizada em uma aldeia global.

Estaríamos caminhando em direção a um mundo pluripolar?

Surgiu uma nova relação de forças no complexo tabuleiro da geopolítica: Os Estados Unidos, indiscutivelmente a superpotência econômica, financeira e militar, vê sua hegemonia crescentemente ameaçada pela China e, em grau menor, pela Índia que juntos reúnem mais de um terço da população mundial, com um potencial econômico e militar em rápida expansão. Ademais, embora enfraquecida econômica e financeiramente, a Rússia continua como segunda potência militar, armazenando milhares de foguetes de longo alcance e ogivas nucleares. Seguem o Japão, a Alemanha e as antigas metrópoles imperiais – a França e a Grã Bretanha que, embora com potencial econômico significativo, dependem estrategicamente das forças armadas norte-americanas.  Da mesma forma, os países “emergentes”, como o Brasil, México, Paquistão são dependentes do colosso norte-americano. Outro grupo de países “médios” – populações entre 50 – 60 milhões de habitantes abrange a Turquia, Tailândia, Egito, Iran, África do Sul e outros que padecem de uma gama de problemas, tais como o rápido crescimento demográfico, poucos recursos naturais, baixo nível de poupança que os tornam vítimas de crises sociais e políticas recorrentes.

Do outro lado do caleidoscópio, encontramos dezenas de micro-estados que sobrevivem como paraísos fiscais ou exportadores de mão-de-obra barata.

Quem mais sofre os impactos dessas forças e tendências contraditórias e opostas, é o Estado-Nação. Surgido há mais ou menos trezentos anos na Europa, constituiu-se em marco jurídico legal e político da organização territorial e das atividades econômicas, para as populações antes submissas aos (des)mandos dos senhores feudais. Seu debilitamento interno, por ser incapaz de atender às demandas e expectativas dos diversos estratos da população, e externo, em função das pressões incontíveis dos conglomerados e organismos transnacionais, leva ao enfraquecimento dos sentimentos e atitudes de lealdade e identidade nacionais, fundamentais para a solidariedade e coesão da nação.

A perda de identidade e solidariedade nacional ocorre concomitantemente com o enfraquecimento da posição e do papel do Estado, na arena internacional que cede às pressões de poderosos conglomerados que atuam em escala global, praticamente sem estar sujeito a regulamentações restritivas ou fiscalizadoras (vide, a este respeito, o AMI - Acordo Multilateral sobre Investimentos, recentemente negociado, com exclusão das economias “emergentes”, na OCDE - Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico, e na OMC – Organização Mundial de Comércio).

O vácuo criado pela omissão do Estado na gestão das políticas social, econômica e ambiental, criou o contexto propício para a emergência de inúmeros grupos de cidadãos voluntários, congraçados em ONGs – organizações não-governamentais, que estão se tornando porta-vozes em defesa dos interesses da coletividade, contra a burocracia insustentável e impiedosa do Estado, e as investidas avassaladoras do capital transnacional. 

O quadro esboçado aponta para as dificuldades crescentes de construção de um mundo mais integrado e harmônico, querendo manter-se o princípio da auto-determinação dos povos, consagrado na Carta de São Francisco. Existem no mundo milhares de etnias e povos, falando seu idioma e ciosos da preservação de suas tradições. Defendendo intransigentemente a diversidade cultural, como podemos assegurar relações mais racionais nas áreas de economia e política, resistindo aos poderosos impulsos desagregadores dos movimentos separatistas e fundamentalistas, inspirados  nos extremismos religioso, étnico e nacionalista? Globalização e soberania nacional parecem irreconciliáveis, nos parâmetros do sistema capitalista, fundamentado nos valores de competição e acumulação extremas, que inviabilizam a médio prazo os esforços de integração regional.

Na nova configuração das forças políticas, em nível nacional e internacional, caberia às ONGs o papel de contrabalançar o poder, o poder capaz de se opor a influência dominante do grande capital , com suas alianças típicas do “complexo industrial-militar (e acadêmico)” apontadas, há décadas, pelo economista John K. Galbraith.

A influência crescente das ONGs, manifesta em sua participação maciça nas reuniões e conferências internacionais convocadas pelas Nações Unidas, (Rio-92, Cairo, Viena, Copenhagen, Berlim, Istambul, Kyoto e Buenos Aires) vem ao encontro da busca de uma nova identidade, baseada em cooperação e solidariedade, das populações cansadas e desesperançosas das promessas de desenvolvimento do Estado.

São significativas as conquistas da humanidade, graças a presença e ao empenho das ONGs, nos cenários nacional e internacional, durante os últimos anos. O banimento das minas-terrestres, a criação da Corte de Justiça de Roma; a aprovação do protocolo de Kyoto; a resistência ao AMI e o fortalecimento do combate à violação dos Direitos Humanos, em praticamente todos os países, devem ser motivos de orgulho e de confiança no futuro da sociedade democrática mundial. Colocando a tecnologia de ponta a serviço da intercomunicação e constituição de redes, com vastas ramificações internacionais, a participação democrática constitui um desafio inédito às políticas e a postura autoritária e centralizadora do Estado que se tornou agente da globalização imposta pelas forças econômicas-financeiras e da mídia, cuja atuação reduz os cidadãos comuns a meros objetos descartáveis e manipuláveis, como no sistema de produção e nas manifestações da cultura de massa de consumo e de lazer.

Face à onda avassaladora da integração imposta de cima, a opção alternativa é pela associação e integração democrática, cujos principais atores serão os membros da sociedade civil, reunidos nas diversas organizações de bairro, comunitárias, profissionais ou religiosas mobilizados e motivados pelos ideais dos Direitos Humanos e justiça social, como paradigma dominante da nova ordem mundial.

Os regimes políticos atuais, baseados na lógica do mercado e orientados para a exacerbação do consumo material, sem preocupação com o uso racional dos recursos naturais e a preservação do meio ambiente, parecem incapazes de conceber e implantar políticas condutivas à sustentabilidade. A ascensão das ONGs, apesar de avanços e retrocessos temporários, tem exercido papel fundamental, além de sua participação crescente e irrecusável nas conferências internacionais convocadas pelas Nações Unidas, na concretização lenta, mas segura, em direção à humanização das relações entre governos e governados, em praticamente todas as sociedades.

A emergência de iniciativas locais ou mesmo internacionais  organizadas por grupos de voluntários protestando ou resistindo, desde a construção de centrais nucleares até a repressão de liberdades democráticas e, mais recentemente, contestam as reuniões das organizações multilaterais, um fenômeno inédito no cenário político internacional.

A nova ordem mundial está sendo construída por esses diferentes atores sociais, na transição de um mundo de estados territoriais e soberanos, para uma sociedade planetária. Seria temerário querer predizer o desfecho dessas tendências contraditórias da globalização e fragmentação. Os grupos minoritários tendem a tornar-se mais ciosos de sua identidade, de seu idioma e suas tradições culturais. Portanto, tornam-se menos submissos e mais resistentes aos mandos do estado autoritário. Enquanto a lógica do mercado induz para o consumo conspícuo e a degradação ambiental, criando desafios tremendos para uma política de sustentabilidade, surge também uma tendência promissora de democratização e de respeito aos Direitos Humanos. Cabe a nós a tarefa de estender e ampliar os espaços de governança democrática, em nível nacional e internacional, exigindo mais transparência e responsabilidade (“accountability”) dos detentores do poder perante a sociedade civil. 

Não devemos perder de vista o objetivo estratégico de longo prazo – a construção de uma sociedade sustentável amparada em um sistema de governança global. Sem fixar prazos, afirmamos a possibilidade de um processo que se tornará mais provável na medida em que os atores sociais, em todas as latitudes, ajam para fazê-lo acontecer.

Deixemos claro que não se pretende traçar uma previsão ou, menos ainda, uma prescrição dos caminhos a seguir. Tratamos de tendências, sendo que tendência não é sinônimo de destino. Apontamos para a probabilidade de certas ocorrências ou mudanças, se estas forem desejadas com determinação pelos atores sociais. Reafirmando, todavia, nossa premissa que percebe a realidade como construção social, acreditamos também que, como nunca antes na História da humanidade, os povos do mundo têm seu destino e o das gerações futuras em suas próprias mãos.

Nota sobre a integração da América do Sul.  

Após dez anos de existência oficial, o Mercosul está em crise, com as trocas comerciais entre seus parceiros praticamente estancados.

Por outro lado, manifestou-se com forte ímpeto a pressão dos EUA, no sentido de acelerar a criação da ALCA – Associação de Livre Comércio das Américas – englobando todos os países do hemisfério, com exceção de Cuba.
Lamentavelmente, nenhum dos governos Sul Americanos tem adotado uma posição firme de resistência as pressões dos EUA e, tampouco tem consultado os setores da sociedade civil de seus respectivos países, a respeito de decisões de suma relevância. As observações que seguem visam estimular a discussão sobre o futuro da integração das Américas.
Sem uma prévia integração da América Latina através de uma ampliação do Mercosul ou outro projeto semelhante não haverá possibilidade de negociar em pé de igualdade com os EUA ou mesmo com a União Européia. Ambos procuram construir mercados cativos para suas corporações transnacionais que deslocam suas fábricas para as regiões que oferecem além de mão de obra relativamente qualificada e barata, também condições infra-estruturais adequadas e, freqüentemente, subsídios e incentivos fiscais.

As negociações sobre a ALCA foram mantidas secretas até recentemente. Mas, sua continuidade exige a presença da sociedade civil mediante representantes legítimos. Os EUA querem incluir nas regras sobre investimentos, no futuro bloco integrado, uma cláusula que permita às empresas estrangeiras processar os governos, em cortes internacionais. Já existem antecedentes de processos, como o de uma cidade mexicana processada por ter ordenado o fechamento de um depósito de lixo tóxico de uma companhia que estava contaminando as bacias de água subterrânea.

As reuniões em nível ministerial (Buenos Aires) e presidencial (Québec) realizadas em abril de 2001 para deliberar sobre o futuro da Associação de Livre Comércio das Américas (ALCA) coloca um desafio inédito para os povos e governantes dos países da América do Sul e, particularmente, dos associados no Mercosul. Seria suficiente centralizar as negociações somente na liberação das importações de produtos agrícolas, e a redução das barreiras tarifárias aos semi-industrializados para um melhor acesso aos mercados norte-americanos? Ou, devemos questionar, sem rodeios, ... “a quem interessa um acordo de comércio preferencial para produtos e serviços da “nova geração tecnológica”? A quem interessa, entre os parceiros em potencial da ALCA, a garantia dos direitos de propriedade intelectual? Alegando, em tese, as vantagens de livre comércio, não elimina o fato de que este produz impactos negativos nas economias tecnologicamente mais fracas e menos estruturadas. A situação se complica ainda mais ao incluir nas negociações regras rigorosas sobre os investimentos estrangeiros, as compras governamentais, inclusive contratos de grandes obras civis, patentes e clausulas específicas sobre a legislação trabalhista e ambiental. Inquestionavelmente, as empresas norte-americanas, japonesas e européias dispõem de uma série de vantagens estruturais em relação às empresas sul-americanas, que não poderão ser neutralizadas a curto ou a médio prazo. A fraqueza dos mercados de capitais, as altas taxas de juros, as deficiências de infra-estrutura e a baixa qualificação da mão de obra resultaram em uma situação de desvantagem permanente, na luta por mercados internos e externos. Ademais, as empresas com matrizes nos países centrais tem superioridade incontestável em termos de escala de produção, acesso à tecnologia de ponta, facilidades de crédito e redes de comercialização e de marketing.

A redução e eventual eliminação das barreiras tarifárias permitiria a sobrevivência das empresas e dos empregos nacionais?

Seja quem for o principal parceiro da área de livre comércio – EUA ou UE– seus efeitos seriam devastadores para a maioria dos setores das economias sul-americanas que tenderiam a regredir ao estágio colonial de fornecedores de produtos primários, semi – manufaturados e manufaturados tradicionais. Mesmo no caso, altamente hipotético de se obter mais concessões dos EUA ou da União Européia, as desvantagens acima enumeradas de ordem micro e macroeconômicas viriam acrescentar se desequilíbrios freqüentes em nossas contas externas, agravando a dependência em relação ao investimento direto estrangeiro (IED). Esses recursos externos, conforme amplamente demonstrado nos últimos anos, mesmo aliviando temporariamente o pagamento dos juros e de dívida externa, a médio e longo prazo, uma vez esgotada a pauta de possíveis privatizações de empresas estatais, impactam pesadamente nas políticas fiscal e cambial, obrigando os governos a proceder a cortes nas despesas sociais e aumentar os impostos, medidas que invariavelmente tendem a diminuir as atividades econômicas, aumentando o desemprego, a desigualdade e a miséria. A prolongada recessão da economia Argentina (três anos), e os abalos das finanças no México (1995), no Oriente (Tailândia, Filipinas, Indonésia em1997), Rússia (1998), Brasil (1999) e Turquia (2000) constituem mais evidências da falência de um modelo de política econômica, desumana e genocida.
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